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PROCESSO No 4568 64t2020

PREGÃO ELETRÔNI CO: Oil , 1A21

CONTRATO: No - 18512021
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O
CENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO
TECNOLÓGICA "PAUI.A SOUZA' . CEETEÉS E
A EMPRESA F. L DOS SANTOS COMÉRC|o E
SERVIçOS TECNOLÓG|COS E TENDO POR
oBJETO A AQUIS|çÃO DE FOTOMETRO DE
CHAMAS DIGITAL.

O GENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO TEcNOLÓGlcA -PAULA SOUZA', inscrita no
CNPJ no 62.823.257/0001-09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa lfigênia - São
Paulo - SP, doravante designado(a) "CONTRATANTE", neste ato representada pela
Senhora Emilena Josimari Lorenzon Bianco, RG. no 24.626.531-0 e CPF no 260.920.988-65,
no uso da competência conferida pelo Decreto-Lei Estadual no 233, de 28 de abril de 1970,
e a empresa F. L DOS SANTOS GOMÉRCIO E SERVIçOS TEcNOLÓGrcOS, inscrita no
CNPJ sob no-18.345.556/000í-08, com sede a rua Fran-Pacheco, 11a Pq Savoy City - São
Paulo-SP, CEP 03585-160, telefone: 11 971125451, email: fabio@compuprime,com.br, a
seguir denominada "CONTMTADA", neste ato representada pelo proprietário Senhor
Fabio Luis dos Santos, portador do RG no 351731489 e CPF no 22503il7826, em face da
adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente
TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal no

10.52012002, no Decreto Estadual n' 49.72212005 e no regulamento anexo à Resolução CC-
27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as
disposições da Lei Federal no 8.666/1993, do Decreto Estadual n" 47.29712002, do
regulamento anexo à Resolução CEGP-1O, de 19 de novembro de 2002, e demais normas
regulamentares aplicáveís à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições que
reciprocamente outorgam e aceitam:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

Constitui objeto do presente instrumento a AQUISçÃO DE FOTOMETRO DE CHAMAS
DIGITAL, conforme detalhamento e especificações técnícas constantes do Termo de
Referência, da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do processo
administrativo em epígrafe.

cúusuue seouruon - oa vlcÊNcn

O prazo de vigência do presente ajuste será de 90 (noventa dias, com início data da
assinatura do presente contrato e término com a efetiva liquidação da nota fiscal, podendo
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sêr prorrogado mediante a celebração de Termo Aditivo nas hipóteses previstas no artigo
57, S1o, da Lei Federal no 8,666/1993, mediante justificativa prévia e por escrito nos autos
do processo administrativo.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Os bens deverão ser entreques em 60 (sessenta) dias corridos. contados da data da
retirada da nota de empenho oela contratada.

) PARAGRAFO SEGUNDO

A entrega dos produtos obieto deste contrato deve ser feita nos enderecos como
descrito ng Anexo l. de segunda a sexta-feira das 8:00 às í2:ül e das í3:00 à í7:00
horas.

PARAGRAFO TERCEIRO

Gorrerão oor conta da contratada todas as despesas de embalaoerq. sequros.
transporte, tributos. encarqos trabalhistas e plevidenciários. deconentes da entreoa
e da própria aquisicão dos produtos.

cúusuLa rencerRn.- oas oerueacóes on coNrRArnol

A CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui
ANEXO I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as
definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

| - zelar pela fiel execucão deste contrato. utilizandore de todos os recursos materiais
e humanos necessários:

ll - desiqnaro responsável oelo acompanhamento dq execucão das atividades e pelos
contatos com o CONTRATANTE:

lll - rcsponder pçlos encarsos, trabplhistas. previdenciários. fiscais. comerciais e
tributários. fesultanteE da execucão deste contrato. nos termos do artiqo Zí da Lei
Federal no 8.6661í993:

lV - manter. durante toda a execucão do contrato. em compatibilidade com as

licitacão indicada no prcâmbr{o deste termo:
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V - dar ciência imediata e oor escrito ao GONTRATANTE de qualquer anonnalidade
que veriticar na execucãq do contrato:
Vl - prcstar ao GONTRATANTE. por escrito. os esclarecimentos sollcitados e atender
prontamente as reclamacões sobre a execucão do contrato:

Vll - rcsponder por quaisquer danos. perdas ou preiuízos causados diret?mente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da Fxecucão d,o contrato:

Vlll -manter seus empregados identificados por meio de çrechás. com fotoorafia
recente:

lX - prcst?r,a garantia técnica oara o obieto deste contrato. nos teïrlgs do Termo de
Referência.

X. Oís) eouipamentoís) deve(m) ser entrcque(s) montadoís) e pronto(s) ppra o uso.

Xl - obedecer às normas e lotinas do GONTRATANTE. em especial as oue disserem

resoeito à protecão de dados pessoais. à sequranca. à quarda. à manrltencão e à

inteqridade das informacões coletadas. custodiadas. produzidas. recebidas.

classificadas. utilizadas. acessadas. reproduzidas. transmitidas. distribuÍdas.
processadas. arquivadas. eliminadas ou avaliadas durante a execucão do obieto a.oue

se refere a Gláusula Primeira deste Contrato. observando as normas leqais e

rcqulamentares aplicáveis.

PARAGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao
objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores
e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal no 12.84612013 e ao Decreto Estadual no 60.106/2014, a
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes,
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Admínistração Pública, nacional ou estrangeira,
abstendo-se de práticas como as seguintes:
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| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público,
ou a terceira pêssoa a ele relacionada;

ll - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a
prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

) lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou Íraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem
de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;

0 obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com
a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou intervir êm sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta
Cláusula Terceira poderá submeter a CONïRATADA à rescisão unilateral do contrato, a
critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e admi
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cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilizaçãode que
tratam a Lei Federal no 12.84612013 e o Decreto Estadual no 60.106/2014.

cúusull eulnrn . - oes ognlcncóes e nespor'ts.AalLloeoes oo
CONTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:
| -indicar formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
execução do ajuste e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do
objeto do contrato;

lll - eÍetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

lV - permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas
envolvidas na execucão deste contrato. obseruadas as normas de seguranca:

V - observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais. empregados. prepostos,

administradores e/ou sócios da CONTRATADA. a que tenha acesso durante a execução

ds

objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato. as normas legais e

regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei Federal no 13.7(D, de 14 de agosto de

2018.

com suas alterações subsequentes.

CLAUSULA QUINTA - DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização contratual por intermédio do gestor do contrato,
de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo
perante terceiros, por quaisquer iregularidades constatadas na êxêcução do objeto
contratado, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do
CONTRATANTE.
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PARAGRAFO SEGUNDO
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou
falhas, não exime a CONTMTADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste
contrato e no Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SEXTA . DAS CoNDIcÓEs DE REGEBIMENTo Do oBJETo

O objeto será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da
entrega dos bens, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura.

PARAGRAFO PRIMEIRO
Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data,
o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria
de Segurança Pública, ou documento equivalente, do servidor do CONTRATANTE
responsável pelo recebimento.

PARAGRAFO SEGUNDO
Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá:
l. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, Na
hipótese de substituição, a CONTRATADAdeveTá fazê-la em conformidade com a indicação
do CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por
escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

ll. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na
hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

PARAGRAFO TERCEIRO
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das
especificações contratadas, mediante "Termo de Recebimento Definitivo' ou "Recibo",
firmado pelo servidor responsável.

cúusula sÉnun - oo pnEcos
A GONTRATADA,obriqa-se a fornecer o obieto deste coÍìtrato pelo preco total Ce R$

Página 6 de 18
www.cps.sp.gov.br

Rua dosAndradas, 140 r Santa lfigênia r 01208-000. São Paulo o SP rTel.: (11) 3324.3300



Centro
Paula Souza GOVERNODOESTADO

Secratàriô de
Dsenvolvimento Éconómico

Administração Central
Gabinete da Superintendência

PAR.AGRAFO PRIMEIRO
Nos preços acíma estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e
índiretos relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações, despesas
financeiras e quaisquer outras necessárías ao cumprimento do objeto desta licitação,
inclusive gastos com transporte.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à
contratação' perca as condíções de enquadramento como microempresa ou empresa de
pêqueno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário
diferenciado por incorrer em atguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal
no 12312006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a
Administração, tampouco roquerer o reequilíbrio econômiòo-Íinanceiro, com base na
alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime
tributário diferenciado.

PARAGRAFO TERCEIRO
os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis.

IT ESPECTFTCAçÃo DO OBJETO
UND.

MENS.
QUAN

T.
PREçO UN|T. PREçO TOTAL

01

F ;de Chama; Digital; Com
Medidas Compatíveis, gabinete Em
Epóxi Com Pintura Eletrostática;
Determinação e lndicação Direta de
Sódio, potássio, cálcio e Lítio;
Reprodutividade +l- 2o/oi Sistema de
Secagem de Ar; CalÍbração e
Concentração Automática de
Oxigênio, corte de Gás Automático;
Alimentação Tensão 1fil220v - 5A-
60 Hz; Com Compressor de Ar e
Mangueiras; Acompanha Manual,
Garantia e Treinamento;
Marca: Analyser
Modelo:9{0MS

UND 1 26.820,00 26.920,00
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No presente exercício as despesas deconentes desta contratação irão onerar o cráJito
orçamentário desta Autarquia, UGE í02401, PROGRAMA DE TRABALHO: í2 363 1039
5292 000, FONTE DE RECURSO: ülí 001 00í, NATUREZADE DESPESA: 44 90 52 35.

CIáUSULA NONA . DOS PAGAMENTOS

Os paqamentos serão efetu?dos em 30 ítrintaì dias. contados da apresentacão de cada
nota fiscal/fatura no orotocolo da GONTRATANTE. à -vlsta do respectivo "Termo de
Rçcebimento Definitivo" ou "Recibo". em conformidade com a Cláusula Sexta deste
instrumento.

PARAGRAFO PRIMEIRO

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu
vencimentoocorreráem@apósadatadesuaapresentaçãoválida.

PARAGRAFO SEGUNDO
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome
da contratada no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais- CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela
contratada, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 80 da Lei Estadual no

12.79912008.

PARAGRAFO TERCEIRO
Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
contratada no Banco do Brasil S/A.

PARAGRAFO QUARTO
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma
da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao
mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO QUINTO
O recolhimento do lmposto sobre Servicos de QualqueJ Natureza - ISSQN deverá ser
íeÍto em consonância com o artigo 30 e demais disoosicões da Lei Gomplementar
Federal no í 16/2003. e resoeitando as sequintes determinacões:

| - Quando da celebracão do contrato. a CONTRATADA deverá indicar a leqislacão
municipal ?plicável aos servicos por ela orestados. relativamente ao ISSQN.
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esclarecendo. exoressamente. sobre a eventual necessidade de retencão do tributo.
pelo tomador dos servicos:

ll - Caso se mostre exiqível. à luz da lesislacão municipal. a retencão do ISSQN pelo
tomador dos seryicos:

a) O COIìITMTANTE. na qualid,ade de resoonsável tributário. deverá reter a quantia
correspondente do valor da nota-fiscal. Íatura. recibo ou documento de cobranca
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da
CONTRATADA no orazo previsto na leqislacão municioal.

b) Para tanto. a GONTBATADA deverá destacar o valor da retencão. a título de
"RETENÇÃO PARA O l$S" ao,emitir a nota fiscal. fatura. recibo ou documento de
cobranca eouivalente. Gonsidera-se preco do servico a receita bruta a ele
corresoondente. sem nenhuma deducão.

lll - Caso. oor outro lado. não haia previs,ão de retencão do ISSQN pelo tomador dos
seryicos:

aì A CONTRATADA deverá apresentar declaracão da Municipalidade competente com
a indicacão de sua data-limite de recolhimentg ou. se for o caso. da condicão de
isencão:

b) Mensalmente a ÇONTRATAPA deverá apresentar comprovante de recolhimento do
ISSQN pgr meio de cópias autenticadas das quias correspondentes ao servico
executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal. fatura ou
documento de cobranca equivalente:

c) Caso. por ocasião da apresentacão da nota fiscal. da fatura ou do documento de
cobranca equivalente. não haia decorrido o orazo leqal oara recolhimento do ISSQN.
poderão ser apresenta.das cópias das quias de recolhimento referentes ao mês
imediatameLte anterior. devendo a CONTRATADA apresentar a documentacão devida
quando do vencimento do prazo leaal para o recolhimento.

dì a não apresentacão dessas comprovacões assequra ao CONTRATANTE o direito
de sustar o paqamento respectivo e/ou os paqamentos sequintes.

GLAUSULA DÉctMA - pA ALTERAGÃ9 DA QUANTTDApE po oBJETo GoNTR.ATADo

ACONTRATADAfica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do
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CONTRATANTE, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do
contrato.

PARAGRAFO ÚNICO
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo
aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal no g.666/1g93.

cúusuu oÉclam prumelRn - oa nescrsÃo

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos
nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal no g.666/1993.

PARAGRAFO ÚNICO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão
administrativa, prevista no artigo Tg da Lei Federal no 9.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS SANCÕES PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO

A CONTRATADA ticará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos
previstos no artigo 70 da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízoda
responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no Anexo lV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido o
exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no ,,Sistema

Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções", no endêreço
www.esancoes.sp'gov.br, e também no "Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
suspensas - cEls', no endereço http:/iwww.portaltransparencia.gov.br/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não excluia de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de
cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO
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A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal no

12.84612013 e do Decreto Estadual no 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções
administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal no 8.666/1993, e no artigo F da
Lei Federal no 10.52012002.

cúusuu oÉcrun rencernn,- on cnnntnn oe execucÃo conrnnruat

Não será exigida a apresentação de garantia para a contratação que constitui objeto do
presente instrumento.

cúusuu oÉcrul oulRm - orsposrcÕes nnns

Fica ajustado, ainda, que:

l. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele
estivessem transcritos:

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.
b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal no 10.52012O02 e

disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal

no

8.666/1993, da Lei Federal no 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e princípios

gerais dos contratos.

lll. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São
Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento g!!!
02 íduas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTMTADA e pela
CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na
presença das testemu nhas aba ixo identificadas.
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São Paulo, A6 oe "rrM0'rnlr?lV de 2O21

CONTRATANTE

+,!*r
Emilena Jbòiirari Lorenzon

Bianco
Vice-Diretora

Superintendente, em
exercício como Diretora

Superintendente

TESTEMUNHAS:

ADA

io

n'dfo*'tl',rld$a4t9^o

Hil"#ffiiË,ffi"\ RG: [s,q13.53
Nome:
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊruCN

{ - ESPECTFICAçÃO DO OBJETO

2 - DA QUANTIDADE A SER ENTREGUE

www.cps.sp.gov.br
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PARTTCTPAçÃO EXCLUSTVA PARA ME/Epp

IT DESCRTçÃO UND,
MENS QUANT.

01

Fotômetro; de Chama; Digital; Com Medidas Compatíveis, gabinete Em
Epóxi com Pintura Eletrostática; Determinação e lndicação Direta de sódio,
potássio, cálcio e Lítio; Reprodutividade +/- 2%; Sistema de Secagem de Ar;
Calibração e Concentração Automática de Oxigênio, corte de Gás
Automático; Alimentação Tensão 1101220v - 50-60 Hz; Com Compressor de
Are iras Acom ha Man ual Garanti a e Treiname

UND. 01

Item 01
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MUNICíPIO cóo ïPO
UNIDADE DE ENSINO

SÃO JOAOUIM DA BARM 094 ETEC PEDRO BADRAN 1

QUANTIDADE TOTAL 1

094 - ETEC PEDRO BADRAN
Rua Maranhão,1225 - Centro
CEP 14600-000 - São Joaquim Da
Barra/$P
Telefone: (1 6) 381 B-2192
e-mail: 094adm@cps.sp.oov.br
e094di r@cps.so.oov. br

l

1
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3. DAS COND|çÕES DE ENTREGA

3.1.Prazodeentrega.osbensdeverãoserentreguesem,
contados da data da assinatura do contrato pela contratada.

3.2. Quando a nota de empenho for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega
terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que será impressa
e juntada aos autos do processo.

3.3. ENTREGA TÉCNICA E INSTALAçÃO. CaOa equipamento e respectivos acessórios
deve sertransportado pelo Fornecedor ao local indicado pelo Comprador sem nenhum custo
adicional.
A entrega técnica, inclui o fornecimento de material utilizado quando houver, para colocar o
equipamento em sua funcionalidade.

3.4. O objeto deverá serentregue nos endereços relacionados acima, de segunda a sexta-
feira das 8:00 às 12:00 e das í3:00 à í7:00 horas, correndo por mnta da contratada as
despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do
contrato.

4. DA GARANTIA DE PRODUTO

4.1. O prazo de garantia do objeto da licitação, será de 12 (doze) meses, contra qualquer
defeito de fabricação e/ou falha, excetuados os decorrentes de uso impróprio, contados da
data do recebimento definitivo do mesmo.

4.2. ïodas as despesas havidas no período da garantia, tais como consertos, substituição
de pêças, transporte, mão-de-obra ê manutenção do bem correrão por conta da
CONTRATADA, nâo cabendo a CONTRATANTE quaisquer ônus.

5. MANUAIS
Manuais de lnstalação, Operação e Manutenção do equipamento e acessórios,
JUSTIFICATIVA: Garantir que a equipe de apoio que participará do pregão do referido
material tenha plenas condições de analisar os produtos que serão ofertados pelos
participantes.

5.1. ASSISTÊNC|A TÉCNICA Declaração indícando o representante no Estado de São
Paulo autorizado a prestar serviço de assistência técnica, informando o endereço, telefone,
e-mail para contato durante e após o período de garantia; assistência técnica.
JUSTIFICATIVA: Assegurar que as Unidades de Ensino tenham suporte técnico caso o
produto apresente eventual defeito ou falha.
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ANEXO IV
RESOLUçÃO nerenENTE A PENALTDADES

RESOLUçÃO SOeCTt No í2, DÊ,28.3-2014.

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais no 8.666, de 21
de junho de 1993 e no 10.520 , de 17 de julho de 2O02, e na Lei estadual no 6.544, de 22 de
novembro de 1989, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência,
Tecnologia e lnovação,

O SECRETARIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCA, TECNOLOGIA E
INOVAçÃO, com Íundamento no disposto no artigo 30 do Decreto no 31 . 1 38, de 09 de janeiro
de 1990, RESOLVE:

Art. 1o. Na aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80 e 81, inciso ll, da Lei Estadual
no 6.544, de22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da LeiFederal no 8.666,
de 21, de junho de 1993, e no artigo 70 da Lei Federal no 10.520, de 17, de julho de 2002,
serão observadas as disposições desta Resolução.

Art. 20. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma
estabelecida no artigo 5o desta Resolução.

Art. 30. O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à
multa de mora, observado o seguinte:

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos:

a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de O,2o/o (dois décimos por cento) por dia de
atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de O,4o/o (quatro décimos por cento) por
dia de atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia:

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois
décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação
contratual não cumprida;

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de
calculados sobre o valor da obrigação contratual não cumprida; e
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c) para contratos com valor de igual ou superior a Rg 500.000,01 (quinhentos mil reais e umcentavo): multa de 0,4o/o (quatro décimos por cento) por dia o" 
"'ti"ró, 

cãÈutaoos sobre ovalor diário do contrato;
lll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 30yo (trinta por cento) por dia deinexecução, calcurados sobre ó varor diário do contrato.

S1o o valor das multas previstas n_este artigo não poderá exceder a 25o/o (vinte e cincopor cento) do saldo financeiro ainda não realizãdo do contrato.

S2o.. A multa pelo.atraso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada apartir do primeiro dia útil seguinte àquele e* qü" a óorigaçao 
"u"niãàã 

oeveria ter sidocumprida.

Art. 4o..A inexecução parcial do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado
o seguinte:

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 10%(dez por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços
contínuos:

a) para contratos com valor de até R$'100.000,00 (cem mil reais): multa de 30% (trínta por
cento) incidente sobre o valor da parcela não cumpiida do contrato;

b) para contratos com valor de R$. 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$500'000,00 (quinhentos mil reais): multa de 20õ/o (vinte por cento) incidente sobre o valor daparcela não cumprida do contrato;

c) para contratos col.valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e umcentavo): multa de 10o/o (dez por cento) incidente sobre o vaior da parcela não cumprioa dócontrato;

lll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 20o/o (vinte por cento) por dia deinexecução, calculados sobre o valor diário do contraú. 
-

Afr' 
?", A inexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado oseguinte:

| - em se tratando de.compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: multa de Z0o/o(vÍnte por cento) incidente sobre o vaíor grobal do contra'ú;

ll- em se tratando de execução de obras ou servíços de engenharia ou de serviços
contínuos:

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de Z0o/o (vinte
cento) incidente sobre o valor global do contrato;
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b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 15o/o (quinze por cento) incidente sobrê o valor
globaldo contrato;
c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de 1lo/o (dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato.
Art. 60. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade de
multa, o adjudicatário ou o contratado será notificado para, quêrendo, apresentar defesa
prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua
notificação.

$1o Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manífestar motivadamente sobre
o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da
penalidade, dando ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado.

S2o A decisão que díspuser sobre a aplicação da multa será publicada no Diário Oficial do
Estado e deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir da
qual o valor da multa sofrerá correção monetária.

S3o O adjudicatário ou o contratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da
notificação.

S4o A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo da
notificação do adjudicatário ou contratado.

Art. 70. Ao término do regular processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, a multa aplicada será descontada da garantia do respectivo contratado.

$1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, o
contratado responderá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração até sua total quitação.

$2o lnexistindo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre
público estadual, na forma prevista na legisÍação em vigor.

$3o Decorrido o prazo estabelecido sêm o pagamento da multa aplicada serão adotadas as
providências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

Art. 80. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da cominação
das demais sanções administrativas previstas na Leí Federal no 8.666, de 1993, na Lei
Federal no 10.520, de 2002 e na Lei Estadual 6.544, de 1989.

Art. 90. Os editais de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecidas
nesta Resolução, cujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na
anexo.
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Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantes de
procedimentos de dispensa ou de inexigibilidade de licitação.

Art. 1 1. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a
Resolução SCTDE -1, de 22 de fevereiro de 1994.

( . ) Republicada por ter saído, no DOE , de 29-03-2014, Seção l, páginas, 116 e 117, com
incorreções no original.

Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e lnovação
GABINETE DO SECRETARIO
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